ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA COMISSÃO ESPECIAL DO PLANO DIRETOR, PARA DEBATE DO TEMA “ASSISTÊNCIA SOCIAL”, REALIZADA NO DIA 18 DE AGOSTO DE 2011. 

Aos dezoito dias do mês de agosto de dois mil e onze, no plenário da Câmara de Vereadores do município de Cordeirópolis, foi realizada a audiência pública sobre o tema “Assistência Social”. Iniciada a audiência, a mesa foi composta pela vereadora Fátima Celin, relatora, vereadores Francisco de Assis, José Brás, Marco Jardini, Alceu Guimarães, Presidente, o Engº Benedito Bordini, representando o Poder Executivo, e a Sra. Diva Levy Fleury Tamiazo, Secretária Municipal de Promoção Social. Foi suspensa a audiência para aguardar a presença dos representantes da equipe técnica da UFSCar. Foi anunciada a presença das profªs Cristina Monteiro e Luciana Gonçalves, daquela universidade e ressaltado pelo presidente que o trabalho está sendo registrado em áudio e vídeo, e estará disponível à população, sendo entregue também ao Ministério Público, ressaltando que o não cumprimento de tempo será desconsiderado a partir do tempo fixado. Na exposição inicial, a profª Luzia Cristina Antoniossi Monteiro, Mestre e Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Engenharia Urbana – UFSCar e Docente do Curso de Graduação em Gerontologia – UFSCar, apresentou a estrutura definida pela Constituição de 1988, com relação à seguridade social, destacando o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), especificamente o conceito do art. 194 da Constituição, que define a seguridade social e art. 1º da Lei Federal nº 8742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social); destacou os direitos sociais do cidadão, definidos pelo art. 6º da Constituição Federal, a definição de SUAS na bibliografia especializada, objetivos gerais e princípios; destacou o dispositivo do Plano Diretor a que se refere à Assistência Social, destacando a intenção de implantar o programa “Cidade Amiga do Idoso”, conforme o projeto mundial da OMS (Organização Mundial de Saúde); citou a perspectiva de envelhecimento da população através de gráficos com taxas demográficas projetadas para 2050, encerrando com a responsabilidade das cidades em  
implementar os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, conforme art. 3º da Constituição Federal. Encerrada sua manifestação, o Presidente reafirmou os prazos definidos em regimento interno para exposição. Foi aberto o prazo para inscrição dos interessados em manifestar-se sobre o assunto, suspendendo-se a audiência. Reaberta, o Presidente da Comissão colocou o cerimonial à disposição para recebimento de inscrições. O vereador Sérgio Balthazar Rodrigues de Oliveira, em sua exposição, conforme inscrição realizada, disse que é muito importante a participação na audiência pública, neste momento com a Assistência Social; cumprimentou a Secretária de Promoção Social e os presentes, dizendo que o tempo é curto e que a cidade tem focos de pobreza que devem ser atacados, principalmente aos locais próximo à invasão do Eldorado, no assentamento Santa Rita e na “Chácara do Odair” em Cascalho, que devem ser trabalhados para permitir a mudança total da situação dos moradores; solicitou incluir no texto as Fazendas Velha e Santa Teresa, grandes áreas onde pode se desenvolver um trabalho muito bom com as crianças; ressaltou que as três áreas, como outras, deve se oferecer casas populares para eliminar o problema social, pois a pessoa que pagava aluguel pode utilizar esse dinheiro em sua subsistência; disse que podem ser acrescentados os conselhos do Idoso e das Pessoas de Necessidades Especiais, que devem trabalhar em conjunto com a Promoção Social; disse estar preocupado com a situação dos dependentes de álcool e drogas, pois falta algo centralizado nas questões para poder resolver o problema, um cuidado caro e que só há em outras cidades; disse ter um sonho em que na cidade se cuidassem dos dependentes de álcool e drogas, resolvendo um grave problema social. O Presidente que a comissão não é deliberativa, mas se reserva à apresentação simples da proposta, para que seja discutido no momento específico. Fátima Celin falou sobre os debates realizados até o momento, dizendo que estão todos interligados; que é necessário que todos os temas caminhem junto; ressaltou a importância do controle social, a participação da população, especificamente a realização de conferências, permitindo pensar o que é melhor para o cidadão; disse que a assistência tem papel de fortalecer os conselhos do idoso, criança, deficiente e assistência social e deve pensar a cidade como um todo, pois o SUAS está em fase de implementação, solicitando também consolidar o sistema no município, valorizando o profissional, através da NOB RH SUAS. Foi aberta a palavra à Secretária Municipal de Promoção Social, Diva Levy Fleury Tamiazo, que citou o envio de emendas ao projeto inicial e a instalação do CRAS no Jardim Eldorado, sendo um abrigo com adequação à normas exigidas, para atendimento à criança e adolescente, agradecendo finalmente a todos que colaboraram em seu trabalho. O engº Bordini, representante do Executivo, agradeceu a equipe da Secretaria de Promoção Social quando da realização das audiências do Poder Executivo, lembrando-se do questionamento recebido da vereadora Fátima Celin sobre a realização de audiência sobre o assunto; entregou emendas para: colocação na Lei do Parcelamento do Solo a revogação da Lei nº 2743/2011 e inclusão de parágrafo único do art. 221, deixando seu agradecimento a sua mãe, por estar neste local graças a ela, dizendo que a família é importantíssima, ressaltando a importância do papel da mulher no País, para que sejam mais valorizadas, além da necessidade de cuidar bem dos idosos. No espaço para os cidadãos, falou a sra. Edirlaine Apolinário, assistente social da Secretaria, destacando as emendas feitas, relacionadas ao CRAS, CREAS e abrigo, ressaltando que o Jardim Cordeiro também está abrangido pelo local, sugerindo a construção entre estes bairros; disse que o abrigo está com 16 crianças em um local pequeno, que não é suficiente, além de outras propostas através de emendas. Oséas Figueiredo Beda, ferroviário aposentado, agradeceu a oportunidade pela palavra, dizendo que a assistência social não existe se não der tratamento especial ao idoso, ressaltando a necessidade de que todos se auxiliem entre si, na sociedade; falou que “quem não vive para servir, não serve para viver”; solicitou a instituição de pequenas comissões de pessoas idosas, experientes, responsáveis, sábias, para ministrar “aulas de vida” em escolas de todos os níveis, o que está faltando no momento; disse que, com isso, teremos uma velhice futura mais preparada para chegar a este momento, pois quem deseja viver bastante, vai passar por ela, e devemos dar condições para que os jovens cheguem com sabedoria ideal para chegar numa idade gostosa, mas que exige treinamento. Genésio Silvério da Silva, funcionário público estadual, falou sobre os cursos superiores concedidos pela Prefeitura, dizendo que o conhecimento será cada vez mais necessário, para benefício da população cordeiropolense. O presidente da Comissão ressaltou a distribuição dos formulários de participação popular, para apresentação de emendas, onde foram assinadas pelo Conselho Municipal do Idoso, Roberto Antonio Carini e Kelly Cristina Ribeiro da Silva, além das emendas aditivas do responsável pelo Plano Diretor no Executivo. Em considerações finais da equipe técnica, a profª Luzia Cristina Antoniossi Monteiro disse que este processo de hoje faz parte da participação e o controle social dos atos públicos, porque a democracia é feita por esta participação; disse que a gestão do SUAS  é descentralizada e por controle da população, da mesma forma como fazemos hoje; falou sobre a importância do tema na discussão do Plano Diretor, dizendo que podemos encontrar vários artigos, destacando os objetivos fundamentais do país, conforme o art. 3º da Constituição Federal; sobre a função da cidade na disposição dos direitos sociais do cidadão, que devem ser implementados através de políticas públicas, atendendo aos princípios da assistência social, discutidos hoje.  O vereador Sérgio Balthazar, em réplica prevista pelo regimento, destacou o item sobre a geração de trabalho e renda para diminuir a oferta de moradias sociais, dizendo que na cidade a Promoção pode estar trabalhando em conjunto, como na coleta seletiva do Jardim Eldorado, na questão ambiental, resolvendo a questão social, porque gera renda e dá condições de sobrevivência de um trabalho digno e honesto, além de um trabalho de reciclagem do material residencial na questão ambiental; disse que o Plano Diretor vem para resolver os problemas da cidade, sem deixar que aconteçam no futuro, para que consigamos fazer da cidade um local gostoso de viver. Foi aberta a palavra para a profª drª Luciana Gonçalves, dizendo que a questão do idoso é significativa, além da preocupação com a população com idade produtiva, pois buscar atender o idoso acaba atendendo aos demais setores, dizendo que é difícil não só para o idoso das áreas centrais como dos bairros periféricos, numa situação de fragilidade pessoal diante dos enfrentamentos diários; que temos uma perspectiva de um aumento muito grande nos idosos e, de uma forma geral, está aumentando o tempo de vida de todos; disse que no plano de médio e longo prazo, deve-se pensar nesta instância; que os bairros distantes sejam integrados aos serviços públicos oferecidos, e devemos colocar o idoso como símbolo do que se pretende oferecer a toda a comunidade; citou projeto em que participou em Araraquara, de um conjunto de moradias adaptadas para idosos, na forma de uma comunidade com atendimento integral de saúde, esporte e lazer,  considerando gratificante, pois ajudar o idoso é necessário pois sabemos o quanto enfrentaram e quanto necessitam; disse que não está sendo deliberado nada, os assuntos surgem e os vereadores serão orientados na produção das emendas. Falou a vereadora Fátima Celin, no espaço reservado às considerações finais dos membros da Comissão Especial, dizendo que o Plano Diretor veio do Executivo, está sendo chamada a população novamente para realizar o debate, destacando a realização da Conferência do Idoso, o que foi muito enriquecedor, mostrando que a terceira idade tem protagonismo importante nas três esferas de governo, exortando para que todos continuem a participar, apresentem as propostas; disse que o SUAS é uma política de estado geradas a partir de conferências, dizendo que assistência social, educação e saúde não é só de mulheres, já que todos são responsáveis por melhorar a cidade, o Estado e o País, já que é fundamental a participação na construção de uma cidade melhor, especialmente na área da assistência social; diz que na conferência são feitas as propostas e dúvidas, integrando os conhecimentos de onde saem propostas; que a assistência social sozinha não resolver os problemas das comunidades que necessitam de urbanização e moradia, dizendo que é necessário que as três esferas trabalhem de forma intersetorial (educação, saúde, assistência social e esporte); que as secretarias precisam trabalhar conjuntamente e o SUAS se consolidou como sistema nos últimos vinte anos, através do PSF, Atenção Especializada e Alta Complexidade trabalharam e refletiram juntos, implantado desde 2004; que devemos romper com ações antigas e fragmentadas, com uma nova forma de trabalhar e que seja valorizado o profissional do serviço social, para que seja feita uma avaliação se ele conseguiu ser implementado e consolidado, um desafio com relação ao debate da Assistência Social no Plano Diretor.  Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Comissão agradeceu a presença convidou a todos para a próxima reunião, no dia 25, às 19 horas, encerrando a audiência, da qual foi lavrada esta ata, por mim, Paulo César Tamiazo, Coordenador de Secretaria. 
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